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Recurso ne	 95.015 - IRPJ	 EXS.: 1984 a 1986

Recorrente	 DIVANI S/A EMBALAGENS

Recorrid	 DRF em SÃO PAULO (SP)

IRPJ - 1. Glosa de Despesas Operacionais
por falta de comprovação. Serviços pres-
tados por terceiros, cuja glosa foi im-
pugnada, com documentação incompleta, es
tão suficientemente comprovadas justi
ficados. - 2. Reavaliação de ati -Vd. Lau-
do válido. Reserva constituída de forma
legalmente aceitável.

- Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por DIVANI S/A EMBALAGENS.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento par

cial ao recurso a fim de se excluir, nos exercícios de 1984 e 1985,res

pectivamente, as i •ortáncias de Cr$ 11.409.872.218 e Cr$ 30.354.717./

Sa , das Sessões, em 05 de	 ro de 1989

Si, O DA SILVA ABRAL - PRESID TE

t
fr UÁR O INTO	 - RELATOR

w

VISTO EM	 ZA NITO HOL , NDA BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:

	

	 NACIONAL
15FEV1990

V:V:



-2:articiparam, ainda, do presente julganento-, os seguintes Conselh

AYRES DE OLIVEIRA, LORGIO RIBEIRO,.D1CLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO

ER DA SILVA GUIMARÃES, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA
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RECURSO N9 95.015

ACORDA() N9 103-09.871

RECORRENTE: DivANI s/A EMBALAGENS

RELATÓRIO 

O Contribuinte, Divani, S/A - Embalagens, com domi-

cílio fiscal em Barra Funda (SP), interpôs tempestivo Recurso(fls.

255/269) a este Conselho, em 15/04/88, contra a R. Decisão (fls.

230/250) do Sr. Chefe da Divtri, que, em 18/2/88, por delegação

de competência do Sr. Delegado da Receita Federal em São Paulo

(SP), julgara procedente em parte o lançamento constituído pelo

Auto de Infração (f is. 199/200), de 24/10/86, tempestivamente im-

pugnado em 08/12/86, às fls. 205/221. Não foi conhecido pelo Sr 	

Superintendente Regional o Recurso de Ofício interposto pela Auto

ridade julgadora de UI Instância, conforme Decisão SRRF, de 	

15/12/88, às fls. 301/303.

2. Dos valores, tributados nos exercícios de 1984,1985

e 1986, estão em litígio no Recurso parte das despesas com servi

ços profissionais, glosadas por falta de identificação dos benefi

dirias de descrição dos serviços e de sua comprovação, conforme

fichas de Razão, infringindo-se, no caso, o preceituado art. 197,

do RIR/80, bem como a totalidade da Reserva de Reavaliação consti

tuída no ano-base de 1982, com inobservãncia das determinaçõescmn

tidas no art. 326, do RIR/80.

3. Examinada a defesa inicial, bem como à vista do opi

nado na Informação fiscal, a Autoridade a quo, manteve a tributa

ção sobre a glosa remanescente, como segue:

No Exercício de 1984:

a) o montante de Cr$ 7.034.071, a favor de Realiza,

Delphos e Financial	 por não ter sido nem impugnado;

b) o montante de Cr$ 2.50f.425, por falta de compro/

vação;

//k
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c) o montante Cr$ 18.212.791, a favor de Financial

Delphos e Diego Jorge Bush, por não ter sido nem impugnado;

d) o montante de Cr$ 3.305.303, a favor de ACK; de

Cr$ 8.035.831, a favor de Directa; e de Cr$ 19.013.583, a favor

de Guisa, por falta de comprovação.

4. No que respeita à Reserva de Reavaliação constituí

da no ano-base de 1983 (Ex. 84), na quantia de, Cr$ 11.407.371.793,

a Autoridade monocrática manteve sua tributação na Integra, com

a seguinte fundamentação:

"Considerando que o artigo 326 §§ 19,29 e
49 do Decreto 85.450/80 define as condições neces
sárias para o registro da reavaliação do imobilizai
do e que estas condições foram interpretadas no Pa_
recer Normativo CST n9 27/81 como segue.

"Inicialmente, cumpre notar que a contra
partida do aumento de valor de bens do ativo permi
nente, em virtude de nova avaliação nos termos (1-6
artigo 89 da Lei 6.404, de 15.12.1976, não seria
computada no lucro real enquanto mantida em conta
de reserva de reavaliação e desde que:

a) No laudo que servir de base ao regis-
tro da reavaliação sejam identificados os bens rea
valiados pela conta em que estão escriturados, com
a indicação dos anos de aquisição e das modifica-
ções no seu custo original;

b) Na reserva de reavaliação sejam dis-
criminados os bens reavaliados que a tenham origi-
nado, em condições de permitir a determinação do
valor realizado em cada período;

Considerando que a reavaliação efetuada
não cumpre as condições exigidas nos seguintes as-
pectos:

a) Os laudos apresentados não indicam ar
modificações no custo original de cada bem;

b) Os bens reavaliados não._estão discri 

1-

minados n reserva de reavaliação em condições ,
permitir determinação do valor realizado em ca,
período;

$1
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Considerando que a simples existência de
controles paralelos tais como razão em ORTN's não
substitue o exigido pelo texto legal;

Considerando que os laudos indicam a data
dezembro de 1982 como data de avaliação e a con-
tabilização da reavaliação se deu em dezembro de
1983 simplesmente corrigindo-se os valores apresen
tados pelos índices oficiais de correção monetária
sem considerar:

a) A depreciação que sofreram as máquinas
e equipamentos por um ano de uso;

b) A possível variação em seu preço 	 de
aquisição e ou reposição;

c) As efetivas condições de utilização de
cada bem transcorrido um ano de sua inspeção e rea_
valiação;

Considerando que o embasamento legal do
artigo 326 do Decreto 85.450/80 continua em vigor;

Considerando que laudos efetuados para
simples concessão de crédito por instituições fi-
nanceiras, e para estabelecimento de valor de segu
ro como a impugnante alega ter sido o caso, dite -
rem de laudos efetuados para o registro de reava-
liação do imobilizado por serem estes últimos re-
vestidos de formalidades exigidas por lei.

Considerando que usando das atribuições
que lhe confere a lei n9 5.194 de 24/12/66 o Conse
lho. Federal de Engenharia, Arquitetura e AgronE
mia através da Resolução n -218 de 29.06.73 discri
mina as atividades e competência de cada modalida-
de da Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

Considerando que o artigo 79 da Resolução
citada no § anterior define:

"Compete ao Engenheiro Civil ou Engenhei-
ro de Edificação e Construção o desempenho das
atividades citadas no art. 19 desta Resolução refe
rente a edificação, estradas, pistas de rolamento'
e aeroportos;sistemas de transportes, de abasteci-
mento de água e de saneamento; portos, rios, ca-
nais, barragens e diques, drenagens e irrigação,pon
tes e grandes estruturas; seus serviços afins e
corre latos;"

1.,

Considera/ do que o artigo 12 da Resoluçãr
citadas define:
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"Compete ao Engenheiro Mecânico ou a,
nheiro Mecânico e de Automóveis ou ao Engenhe2
canto° e de Armamento ou ao Engenheiro de Au
veis ou ao Engenheiro Industrial modalidade Met
ca;

O desempenho das atividades listadas
artigo 19 desta Resolução, referente a 	 proces
mecânicos, máquinas em geral; instalações 	 indi
triais e mecânicas; equipamentos mecânicos e el
trónico, veículos automotores; sistemas de produç.
de transporte e de utilização de calor, sistemas ct
refrigeração e de ar condicionado seus afins e cor
relatos;

Considerando que, desta forma, engenhei-
ros civis não são profissionais habilitados para
reavaliar máquinas e equipamentos função esta reser
veda a engenheiros - mecânicos conforme definido eiti
lei;

Considerando que os laudos apresentados
mencionam 3 profissionais engenheiros como prepa-
rentes, um deles como "Engenheiro" sem especifica -
ção e dois outros como "engenheiros civis", estando
portanto descaracterizado serem os laudos efetuados
por 3 peritos conforme determina o art. 89 da Lei
6.404/78;

Considerando que os laudos apresentados
não estio assinados por quem os preparou; .

Considerando que diligências teriam apenas
efeito protelatório de decisão em razão da documen-
tação apresentada já ter sido examinada."

5.	 No Recurso, o Contribuinte assim se defendeu, con-

forme razões de fls. 258 a 269, lidas neste plenário.

o relatório.
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VOTO	 I_ _ _ _
-

Conselheiro BRAZ JANUÁRIO PINTO, Relator:

Tomo conhecimento do Recurso, pela sua tempestivida

de e interposição na forma da lei.

2. Como já foi visto no Relatório, a tributação sobre

os valores remanescentes glosados, relativos às despesas com ser-

viços profissionais contratados, foi mantida pela Autoridade	 a_
quo, ou pelo fato dos valores não terem sido impugnados, ou as

despesas não terem sido comprovadas.

3. No Recurso, o Contribuinte não trouxe novos documen

tos de prova, entretanto, esse segundo grupo de despesas, com glo

sa confirmada pelo Sr. julgador Singular, deve ter sua comprova-

ção ou justificação aceitas pela E. amara, à vista da documenta-

ção citada no Decisum, às fls. 243 e 244. .

4. Quanto à Reserva de Reavaliação do Ativo, a documen_
tacão trazida pelo Contribuinte ao Processo, inclusive o 	 Laudo

em 5 volumes, atende satisfatoriamente as exigências da lei. 	 A
_	 .

reavaliação diz respeito a imobilizado identificado e são aceitá-

veis os critérios adotados, inclusive a correção dos valores do-
próprio Laudo, cuja validade também deve ser reconhectda. Doutro

lado, não há .ndems Autos nenhum indício de fraude ou irregularida-

de capaz de comprometer a veracidade dos fatos que dão fundamento

"à reavaliaçãob imobilizado da Empresa. A Reserva assim constitui_,

da, não resultou de imobilizado avaliado acima do valor de merca-

do, nem deixou de atender a finalidade da lei que ficou preserva

da.

Isto Posto e

•

/1
Considerando tudo o mais que dos Autos consta,
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Dou provimento parcial ao Recurso, para que se ex-

cluam da tributação, nos exercícios de 1984 e 1985, as respecti-

I-
vas quantias de Cr$ 11.409.872.218, e de Cr$ 30.354.717.

Brasília-DF., em 05 de dezembro de 1989.

Á
-_-_ (41 1ANUARIO PINTO - RELATOR

AMS.
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